

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    AGRADECIMENTOS




    Aos meus pais, Pedro e Helena, a quem devo a oportunidade de frequentar a escola e estudar, e em nome deles estendo estes agradecimentos a todos os familiares e amigos.




    À Helenice, minha companheira e esposa, com quem compartilho a criação de Maria Luísa, nossa filha querida.




    Ao Programa de Pós - Graduação em Ensino - Ppgen(UESB), tão bem representado pelo professor Doutor Benedito Gonçalves Eugênio.




    À minha orientadora, a professora Doutora Fátima Moraes Garcia, a quem agradeço imensamente pela orientação e consolidação deste estudo.




    Aos professores e militantes brasileiros, que fazem a luta e a defesa da educação em todos os níveis e modalidades, em especial aqueles que atuam no ensino médio e que fazem a defesa da educação profissional na perspectiva integrada.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente livro, resultado de esforços de investigação sobre a origem e a natureza do Ensino Médio-Técnico no Brasil, buscará trazer ao leitor uma abordagem acerca da problemática do Ensino Médio integrado à Educação Profissional no presente contexto. Tentou-se buscar e analisar as contribuições de diversos teóricos, estudos, pesquisas, debates e perspectivas que justificaram o presente trabalho, considerando o importante papel da ciência acadêmica e pedagógica nos ajudando a entender e problematizar a educação da classe trabalhadora nos rincões do Brasil e do mundo.




    A obra se materializa em um contexto em que a lógica destrutiva do Capitalismo e seu modo de produção negam aos sujeitos uma educação digna e com qualidade para todos, ficando reservada a estes setores marginalizados a oferta de um tipo de ensino precarizado e regrado mediante os interesses do próprio Capital. Esta formação fragmentada proporciona a exclusão ao que há de mais elevado em termos de conhecimento científico e tecnológico. Quando o acesso à educação para as camadas populares ocorre, este se dá na perspectiva de formação imediata de mão de obra em acordo com as mudanças do próprio Capital, visando atender aos interesses mais diversos, como o trabalho nas fábricas, por exemplo.




    Por outro lado, aos filhos da classe dominante é assegurado o direito de estar em escolas com formação propedêutica e de instrução geral, voltada para as várias funções da sociedade, sempre na perspectiva de dominação, demarcando a aprofundando a divisão da sociedade em classes. Esse modelo de educação é perverso e se organiza para manutenção da divisão social do trabalho a partir da escola – que, em sua concretização, faz-se de forma dual e excludente. As mazelas educacionais denunciam os próprios limites do modo de produção Capitalista, e tal problemática precisa ser enfrentada pelos trabalhadores de todo o mundo.




    No atual contexto de implementação de contrarreformas no Brasil, destacam-se a reforma do Ensino Médio e a implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o que, na prática, significa mais precarização e dificuldade de acesso à educação profissional, uma vez que os conteúdos de tais proposições esvaziam a perspectiva de Ensino Médio integrado à educação.




    O conhecimento que interessa a classe trabalhadora é, pois aquele que ajuda a revelar as formas preponderantes de dominação e alienação e se constitui em guia das práxis transformadoras das estruturas sociais, as quais produzem a exploração e a alienação. Quando o conhecimento expõe a historicidade do real, isto é, as determinações que o constituem nos seus diferentes âmbitos – social, econômico, político, cultural e etc. Este conhecimento, como indicou Marx, se transforma em força material revolucionária (FRIGOTTO, 2014, p. 111).




    E, desta forma, Marx, n’O Capital coloca que o conhecimento perdido sobre o processo de produção por parte dos trabalhadores parciais se concentra no Capital, com o qual se confrontam. E continua:




    É um produto da divisão manufatureira do trabalho se opor-lhes as forças intelectuais do processo material de produção como propriedade alheia e poder que os domina. Esse processo de dissociação começa na cooperação simples, em que o Capitalista representa em face dos trabalhadores individuais a unidade e a vontade do corpo social de trabalho. O processo desenvolve-se na manufatura, que mutila o trabalhador, convertendo-o em parcial. Ele se completa na grande indústria, que separa do trabalho a ciência como potência autônoma de produção e a força a servir ao Capital (MARX, 1988, p. 283-4).




    O que estamos vivenciando no contexto atual brasileiro é a educação, principalmente a educação média e profissional, atrelada aos ditames do Capital e seu jogo de mercado. Logo, temos que considerar também que existe um processo de manipulação e alienação dos trabalhadores, e isso se configura no próprio anseio que estes apresentam em relação à escola, numa perspectiva salvacionista por vezes – ou redentora dos problemas gerais da sociedade. A problemática do Ensino Médio no Brasil é uma questão que perpassa pela forma de como se consolida a oferta da escola de base para a sociedade. Isso nos dias atuais é um desafio perante as mudanças e novas exigências do mundo do trabalho, com vistas à necessidade de formação humana integrada, considerando as várias dimensões dos sujeitos e suas relações.




    Uma análise superficial das mudanças ocorridas no mundo do trabalho certamente levaria à conclusão de que está em curso um processo de elevação generalizada da educação da população, tendo em vista sua participação mais qualificada na vida geral e produtiva. De fato, essa conclusão seria mais lógica, uma vez que a educação do trabalhador de novo tipo funda-se no desenvolvimento de um conjunto de comportamentos, habilidades e atitudes que só a educação escolar, no mínimo básica, poderá assegurar. No entanto, mesmo considerando até os cursos pós-médios, os resultados têm sido insatisfatórios em relação às novas demandas, pois estas exigem competências em investigação científica, em comunicação e em análise crítica das relações sociais e produtivas, que muitos cursos de graduação não conseguem desenvolver (KUENZER, 2000, p. 21).




    Este ideário de desenvolvimento industrial, em consonância com o desenvolvimento das forças produtivas, tende a ver a educação como alavanca de desenvolvimento do Capital, sendo a escola este espaço de preparação dos trabalhadores, na sua grande maioria, para o trabalho manual e simples. Dessa forma, o Ensino Médio no Brasil possui o fundamento de preparar por meio de cursos técnicos e profissionalizantes os trabalhadores para o atendimento a tais demandas. Contudo, tal processo fácil vem sendo marcado por enormes contradições, pois o mundo do trabalho não é um espaço do consenso, mas sim das contradições das relações macro entre Capital e trabalho, e isso certamente impacta na nossa cultura educacional de formação com este viés, perdendo a perspectiva de formação integral dos sujeitos.




    A chamada acima nos alerta inclusive para que possamos refletir sobre os rumos do Ensino Médio e da formação profissional em contraposição à ideia de formação humana integrada, diante de uma realidade em que a hegemonia Capital determina o fazer pedagógico das escolas. Isso diz respeito a como são projetados e formatados os próprios currículos escolares.




    Ainda segundo Kuenzer (2000, p. 21):




    No Brasil, em que pese toda a carga de desigualdades e de crise econômica e institucional, este foi por algum tempo o discurso que ficou trabalhadores, empresários e Estado, com a mediação de seus intelectuais, passando a integrar as finalidades da educação na LDB, em que se faz particular alusão à educação básica como condição de continuidade de formação, de compreensão dos fundamentos científico tecnológicos do trabalho e de formação ética e crítica, tendo em vista a participação cidadã nas relações sociais e produtivas.




    De outro modo, não podemos conceber a educação se não como um mecanismo de inserção dos sujeitos, não apenas no mundo produtivo, mas em todas as dimensões da vida humana, pois, mesmo sendo o trabalho a base material dos sujeitos, estes não vivem apenas dele, pelo contrário. Precisam desfrutar de todas as demais formas de convívio humano nas suas várias dimensões, considerando a cultura, a política, a arte, o lazer, dentre outros.




    Logo, podemos dizer que a função primeira da escola básica seja a de inserir os sujeitos no mundo da cultura e das relações sociais, com perspectiva crítica de mudança e avanços nestas relações, já que a sociedade Capitalista é estruturada a partir de contradições entre Capital e trabalho e que precisam ser superadas em processos de transformação e emancipação humana.




    Em Konder (2000, p. 112), “Toda sociedade vive porque cada geração nela cuida da formação da geração seguinte e lhe transmite algo de sua experiência, educa-a. Não há sociedade sem trabalho e sem educação”. Desta forma, a educação básica é um desafio na perspectiva de formação dos sujeitos nessa relação entre trabalho e educação, sendo o trabalho instrumento educativo e tendo neste o princípio educativo que propicie aos sujeitos o domínio das técnicas e da dinâmica do próprio trabalho, estabelecendo nos sujeitos um controle. Para compreender o trabalho em sua dimensão ontológica e ontocriativa, faz-se necessário entender que a natureza e as relações sociais são mediadas pelos sujeitos a partir do trabalho. Logo, a formação e a educação estão inseridas neste processo de criação e recriação destas relações – e assim temos a contribuição de Marx (1983, p. 149), quando diz que:




    Antes, o trabalho é um processo entre o homem e a natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla seu metabolismo com a natureza. Ele mesmo se confronta com a matéria natural como uma força natural. Ele põe em movimento as forças naturais pertencentes a sua corporeidade, braços, pernas, cabeça, e mãos, a fim de se apropriar da matéria natural numa forma útil à própria vida. Ao atuar por meio desse movimento, sobre a natureza externa a ele e ao modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza.




    Se o trabalho é toda ação humana consciente mediante a natureza, a educação tem papel importante nesta relação e vai ser determinada pelas relações de trabalho, mesmo nas formas contraditórias e alienantes. Nessa perspectiva, Frigotto (2005, p. 63) diz que “o Capital detém como propriedade privada, de forma crescente, os meios e os instrumentos de produção. A classe trabalhadora detém apenas sua força de trabalho para vender”. É nessa lógica perversa que se encontra a luta de classes no interior da escola, em que o Ensino Médio de formação profissionalizante atende a esses requisitos, pois se faz necessário formar uma massa de trabalhadores para atender às demandas de produção do mercado Capitalista a partir das fábricas, da agricultura, dos serviços, dentre outros. Ou seja, aos trabalhadores é negado conhecer o todo dos processos educativos e produtivos.




    A educação escolar básica - Ensino Fundamental e Médio- tem uma função estratégica central dentro da construção de uma nação no seu âmbito cultural, social, político e econômico e, condição, para uma relação soberana e, portanto, não subalterna e colonizada com as demais nações. Antes disso, porém, trata-se de concebê-la como direito subjetivo de todos e o espaço social de organização, produção e apropriação dos conhecimentos mais avançados produzidos pela humanidade (FRIGOTTO, 2005, p. 72).




    Nesse sentido, é necessário pensar que essa problemática da Educação Básica precisa ser tratada com a seriedade devida dentro do processo de desenvolvimento do país, considerando suas forças produtivas e potencialidades dos sujeitos em suas várias dimensões. Assim, concebemos que a função da escola básica, como indica Novoa (1999, p. 2), “é de dar a base de conhecimentos, valores e estimular as crianças a aprender a estudar e pensar e também a aprender a comunicar e viver em conjunto [...]. A escola é a melhor instituição que pode cumprir esta tarefa, talvez a única”.




    A produção do conhecimento na formação humana também sob as relações Capitalistas, resulta de uma disputa: Qual conhecimento, que formação humana, para que sociedade? No caso brasileiro, essa disputa se apresenta historicamente de forma absurdamente desigual, quer seja pelo estigma escravocrata da classe dominante e sua associação subordinada ao grande Capital, quer pela concessão do fundo público para a organização e orientação da educação técnico-profissional cada vez mais a setores privados (FRIGOTTO, 2016, p. 25).




    A classe trabalhadora precisa ter as condições materiais, objetivas e subjetivas de produzir conhecimento, e para isso a educação, como mecanismo de dominação de classe, precisa ser disputada também pelos trabalhadores. A contra hegemonia se faz no campo das lutas concretas, e a educação é uma luta nesse sentido. No campo da formação do trabalhador emancipado, a luta em defesa da Politecnia deve buscar a formação integrada (educação integrada), considerando que tal processo de formação de nível médio técnico e profissional vem sendo marcado por descompassos e contradições e que não permite aos sujeitos “o domínio dos conhecimentos científicos das diferentes técnicas que caracterizam o processo de trabalho produtivo moderno” (SAVIANI, 2003, p. 140). Podemos perceber essa analise a partir dos decretos a seguir:




    O Decreto n. 5.154/2004, que revoga o Decreto n. 2.208/97 e recupera a força da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n. 9.394/97), permite às instituições de ensino técnico de nível médio a volta ao Ensino Médio integrado à educação profissional. Com isso, refaz-se um caminho reiterado na educação brasileira, uma memória negada, mas não apagada, uma. Este texto é parte do Projeto “Memória e temporalidades da formação do cidadão produtivo emancipado – Do Ensino Médio técnico à educação integrada profissional e tecnológica” (CIAVATA, 1984, p. 1).




    A partir dessa observação, surge a necessidade de investigação acerca da des(integração) entre formação geral e profissional com vistas a perceber que uma educação de base integrada e com perspectivas de emancipação requer iniciativas, por parte do poder público, referência teórica e consequentemente visão de educação em uma perspectiva de mudança.




    Como complementa Cavaliere (2009), acerca do processo escolar, enfatiza-se que:




    No primeiro, a ênfase estaria no fortalecimento da unidade escolar, com mudanças em seu interior pela atribuição de novas tarefas, mais equipamentos e profissionais com formação diversificada, pretendendo propiciar a alunos e professores uma vivência institucional de outra ordem. No segundo, a ênfase estaria na oferta de atividades diversificadas aos alunos no turno alternativo ao da escola, fruto da articulação com instituições multissetoriais, utilizando espaços e agentes que não os da própria escola, pretendendo propiciar experiências múltiplas e não padronizadas (CAVALIERE, 2009, p. 53).




    Já o Trabalho Como Princípio Educativo, inspirado a partir da definição de trabalho na teoria marxista, tendo Marx e Engels como expoentes, possibilitou uma maior aproximação e compreensão da relação trabalho e educação, que Frigotto e Ciavatta (2012) dizem que:




    O trabalho como princípio educativo ganha nas escolas à feição de princípio pedagógico, que se realiza em uma dupla direção. Sob as necessidades do Capital de formação da mão de obra para as empresas, o trabalho educa para a disciplina, para a adaptação às suas formas de exploração ou, simplesmente, para o adestramento nas funções úteis à produção. Sob a contingência das necessidades dos trabalhadores, o trabalho deve não somente preparar para o exercício das atividades laborais – para a educação profissional nos termos da lei em vigor –, mas também para a compreensão dos processos técnicos, científicos e histórico-sociais que lhe são subjacentes e que sustentam a introdução das tecnologias e da organização do trabalho (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2012, p. 752).




    Para compreensão dos processos de inclusão/exclusão escolar e de como o Capital se apropria do discurso educacional com vistas à formação direcionada dos sujeitos, fizemos uso da categoria Teoria do Capital Humano na perspectiva de aprofundamento da dualidade estrutural e inclusão excludente – no entendimento de que existem processos de inclusão que acabam excluindo por dentro da própria escola, muitas vezes oferecendo aos sujeitos um tipo de formação deficitária de uma maior articulação com uma perspectiva integrada de ensino. Por outro lado, interessa ao Capital a formação de um tipo de trabalhador de acordo com seus interesses e que possa ser a base de sua própria sustentação. No caso do Brasil, podemos perceber isso a partir da operacionalização dos processos educacionais em detrimento da manutenção do status quo dos interesses do Capital.




    A oferta de educação profissional de nível médio, ou mesmo a qualificação profissional que vem ocorrendo por meio do Pronatec, por exemplo, além das ações do Mediotec, em muito – apesar de proporcionar certa inclusão social dos sujeitos nos processos formativos – acabam também por possibilitar que essa oferta se faça a partir de cursos rápidos, sem uma base integrada de formação e com carga horária reduzida.




    A expansão da oferta de escolas profissionais, portanto, não resulta em democratização, mas sim em aprofundamento das diferenças de classe. Contudo, este aprofundamento nem sempre foi claramente percebido, em face da relativa mobilidade social que a qualificação profissional propiciava no regime de acumulação rígida; esta mobilidade, no entanto, era limitada pelas dificuldades de acesso ao nível superior, obviamente imputadas à relação inadequada que a “vítima” estabelecia com o conhecimento. Em que pese, contudo, esta relativa mobilidade que conferia ar aparentemente democrático à oferta dual, os discursos sobre a educação e as práticas de exclusão não deixavam pairar dúvidas sobre o fato de que a continuidade dos estudos, de modo a promover o acesso à ciência, à tecnologia, à sócio- história e às artes e ao aprendizado do trabalho intelectual, era para poucos; tratava-se, portanto, de uma dualidade claramente assumida (KUENZER, 2007, p. 1158).




    A partir de tais práticas educativas, vamos ter processos de formação profissional que vão desconsiderar a relação intrínseca entre o ensino propedêutico e técnico, e com isso teremos uma formação de melhor qualidade para a classe dominante e um ensino tecnicista e mais precarizado para a classe trabalhadora. É o tipo de formação que interessa ao modelo de exploração do Capitalista baseado principalmente na teoria do capital humano, que visa à formação de mão de obra barata para seus mercados. Isso só será viável com a formação se sujeitos flexíveis e adaptáveis às novas exigências postas pelo sistema de exploração. Por isso, é preciso reafirmar a necessidade de formação integrada dos sujeitos em todos os sentidos, pois a escola, ao incluir ofertando-lhes apenas uma parte da formação, está lhes negando as possibilidades de conhecimento ampliado da realidade.




    Essa relação com a realidade está inserida no próprio objeto, que busca a compreensão das relações, políticas, sociais, econômicas entre os sujeitos, e destes para com os processos de produção material e imaterial, demarcando assim um campo de contraposição ao modelo Capitalista dominante no campo que visa apenas ao lucro e à destruição das possibilidades de vida digna.


  




  

     PARTE I




     A RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, CAPITAL E TRABALHO E A FORMAÇÃO REIFICADA DOS SUJEITOS




    A relação entre Capital e trabalho é a base do antagonismo entre os donos do Capital e os trabalhadores. Seu modus operandi se dá a partir da exploração da mais valia e da degradação predatória da própria natureza, como meio de obtenção de riquezas e, consequentemente, de destruição dos recursos naturais que possam se transformar em lucro monetário ao Capital. Logo, falar em educação em um contexto global de acumulação e de crises do Capital nos remete a pensar na lógica destrutiva deste modelo de organização da sociedade, que vê nos processos educativos mecanismos de perpetuação de sua dominação.




    Nesse sentido, alerto ao caro leitor que esta seção buscará o aprofundamento de estudos e reflexões acerca da relação Capital-trabalho e educação e seus impactos nos processos formativos dos sujeitos no conjunto da classe trabalhadora. O estudo tenta se sustentar em categorias como contradição, trabalho, totalidade, teoria do Capital humano, dentre outros, na perspectiva de melhor aprofundamento do tema em tela, sendo a educação e a formação dos trabalhadores a partir da forma escolar situando-se nesse campo de contradições.




    Assim, a escola massificada como a conhecemos surge com vistas a atender às funções de escolarização – que no seu contexto atual tem sido feita de forma massiva e se constituindo como espaço de formação de trabalhadores para atender às demandas do Capital e seu sistema de exploração. Nesse sentido, não poderíamos realizar essa análise entre trabalho e educação, sem trazer a contradição a qual serve a escola neste contexto, quando propicia a formação dos sujeitos de forma utilitarista em prol do Capital. Assim, concebemos essa escola atual como sendo um produto de múltiplas contradições e, dentre elas, destacamos esta como sendo o lugar da não-educação, embora essa forma escolar atual conduza para a formação dos sujeitos na perspectiva de entregar ao Capital um produto final. Nesse caso o aluno se insere em processos formativos alienados em detrimento da lógica e do jogo do mercado de trabalho.




    O Capital, para atingir os seus objetivos de reprodução a partir da escola, precisa implementar um modelo de racionalização e administração que favoreça justamente o controle das ações pedagógicas dos sistemas de ensino, principalmente público, e com isso tenha a sua perpetuação momentaneamente garantida a partir da ação didático-pedagógica das escolas. É a ideia de escola como lugar de instrução em detrimento de educação que consequentemente desdobra em um sistema de exclusão, pois nem todos conseguirão se sobressair a este modelo de fazer educação hegemônica definido pelo Capital.




    Este é um debate oportuno, uma vez que as relações sociais e humanas exigem uma nova racionalidade e forma de organização da sociedade para que tenhamos a superação de tais contradições e o vislumbre do projeto histórico de construção de uma sociedade sem exploradores e explorados. Nessa perspectiva, precisamos construir uma educação para além do Capital e suas relações exploratórias. É um momento de pensar que os limites da sociabilização do Capital no âmbito das políticas públicas atrelam os processos educativos aos seus interesses, e isso ocorre pelo fato de termos um tipo de Capitalismo implementado nos países subdesenvolvidos – como é o caso do Brasil – que acaba possibilitando formas de exploração dos sujeitos tidos como exército de reserva para atender às demandas das empresas que controlam o Capital no mundo.




    O Capitalismo, ao se manter por meio da exploração do trabalho, tende a torná-lo negatividade, pois este passa a se estabelecer a partir de relações contraditórias e exploratórias, impondo à classe trabalhadora situações degradantes, uma vez que ela depende da venda de sua força de trabalho para sobreviver em tal sistema, sendo este ofício do trabalho um ato de pura negatividade e alienação.




    O desenvolvimento da produção conduziu à divisão do trabalho e, daí, à apropriação privada da terra, provocando a ruptura da unidade vigente nas comunidades primitivas. A apropriação privada da terra, então o principal meio de produção, gerou a divisão dos homens em classes. Configuram-se, em consequência, duas classes sociais fundamentais: a classe dos proprietários e a dos não proprietários. Esse acontecimento é de suma importância na história da humanidade, tendo claros efeitos na própria compreensão ontológica do homem. Com efeito, como já se esclareceu, é o trabalho que define a essência humana. Isso significa que não é possível ao homem viver sem trabalhar (SAVIANI, 2007, p. 155).




    A regulação do trabalho na oferta e procura se estabelece pela necessidade de se ter uma grande massa de trabalhadores formados apenas para a relação trabalho-emprego, havendo para estes uma dependência direta da relação Capital-trabalho. À medida que essas crises aumentam, os trabalhadores passam a sofrer as mazelas do desemprego, do subemprego, da exploração do trabalho análogo, da educação precária e, consequentemente, da formação de um tipo de sujeito que, via de regra, acaba sendo responsabilizado pelo seu próprio fracasso no mundo, retirando das relações de trabalho no modo de produção Capitalista tal responsabilidade.




    A economia pode aumentar a sua produtividade mediante o incremento tecnológico, e diminuir, em termos absolutos, o número de trabalhadores. Tem se como resultado uma nova ordem (des)ordem mundial que configura a geografia entre incluídos e excluídos da satisfação de direitos elementares a vida, desertos econômicos e regiões do planeta jogadas ao seu destino, aniquiladas pela fome e doenças endêmicas. O desemprego estrutural é sem precedentes – 1 bilhão de desempregados no mundo. Somente na cidade de São Paulo, neste momento 1, 5 milhão de trabalhadores estão desempregados. Concomitante amplia-se o número de trabalhadores precarizados – tempo parcial ou com contrato temporário de trabalho. Chama-se isso cinicamente de flexibilização do trabalho (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2010, p. 17).




    Em outras palavras, Motta (2013) corrobora, dizendo que:




    A mundialização do sistema Capital vem se realizando com elevado custo social para a classe trabalhadora, com implicações mais intensas nos países de Capitalismo dependente, como o Brasil, tendo em vista as heranças deixadas tanto pelo colonialismo escravocrata quanto pelo processo de modernização conservadora. No âmbito do Estado, o enfrentamento das expressões da “questão social” tem implicado num conjunto de ações por parte dos aparelhos do Estado voltadas para aliviar a pobreza e amenizar a precarização do trabalho, desdobradas em políticas social e educacional focadas nas camadas mais pobres ou “vulneráveis” da população e de caráter compensatório (MOTTA, 2013, p. 14).




    No caso brasileiro, esta realidade não é diferente, e podemos observar que, nas últimas décadas, as políticas educacionais vêm focando na formação dos trabalhadores sem, contudo, considerar a necessidade de mudanças estruturais em toda a sociedade – como analisa Motta (2013),




    [...] fator de alívio da pobreza, num movimento de ampliação do processo de democratização do acesso à educação escolar concomitante ao estreitamento dos direitos sociais; de alargamento do acesso a benefícios sociais e precarização dos serviços públicos. O pauperismo da modernidade é visto na perspectiva da teoria social crítica como um fenômeno social que não se limita às condições materiais, mas à pobreza e [...] da miséria à ignorância e à degradação moral, como Marx define a dinâmica da acumulação do Capital na epígrafe. Entretanto, é tomando o estreito empírico imediato que grupos da classe dominante buscam corrigir tais “disfunções sistêmicas” e amenizar possíveis tensões políticas e sociais (MOTTA, 2013, p. 14).




    Esses organismos de controle acabam agindo na perspectiva mais de controle da barbárie e do caos, do que de fato orientando de forma séria e eficaz o emprego de tais políticas nesses países subdesenvolvidos, dado que existe uma articulação entre os processos de privatização de diversas políticas sociais, como a educação. Tais políticas, na sua grande maioria, são garantidas a esses países mediante empréstimos e endividamentos destes com bancos internacionais – como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional –, que sendo os provedores do empréstimo, acabam também por orientar a forma de investimentos. Por outro lado, essas políticas até então não têm dado conta de formar de fato e de maneira eficiente esses sujeitos sociais, e isso reflete de certa forma nas dificuldades nas quais os países subdesenvolvidos se encontram para desenvolver as suas forças produtivas com inserção da tecnologia e formação adequada de ponta que possam atender aos interesses do próprio Capital cada vez mais exigente de um tipo de trabalhador flexível e multifuncional.




    Para Motta (2013, p. 15) “o pauperismo, o desemprego e o subemprego, a precarização das relações trabalhistas e toda a condição de miséria material e cultural e de degradação moral das massas são expressões da ‘questão social’ e inerentes ao ‘sistema Capital’”. Nessa perspectiva, é preciso recuperar a compreensão da dinâmica estrutural do Capital a partir da teoria marxista, quando afirma que esse modelo – para além de ser um sistema que organiza o modo como a sociedade se reproduz – vai determinar todas as demais relações sociais de alienação e subjetivação. Isso se realiza pelas instituições criadas pelo estado burguês, como podemos citar o campo jurídico, político, econômico e legislador. Em outras palavras, afirmamos que o Capital, considerando a iminência de suas crises cada vez mais cíclicas, também se viu forçado a criar mecanismos de controle social e que justifiquem suas mazelas no mundo.




    Tais contradições vão influenciar as formas de encaminhamento das análises da realidade conforme diferentes perspectivas teórico-analíticas, bem como as formas de enfrentamento das expressões da “questão social” que são desdobradas em política social, como também, e aqui devem ser destacados, os desdobramentos da política educacional, isto é, nas sociedades Capitalistas, políticas social e educacional estão imbricadas, uma vez que a educação escolar também está carregada de historicidade e, com isso, está embrenhada no significado de “questão social” (MOTTA, 2013, p. 16).




    A educação e o ensino consequentemente vêm sendo determinados pela lógica de produção da vida material em acordo com vontades e desejos do Capital. Isso consequentemente coloca a educação em um campo de disputas por hegemonia e, por meio disso, estabelecer-se-ão sempre na luta de classes as possibilidades de seu controle.




     REFORMAS NEOLIBERAIS NA EDUCAÇÃO E A PEDAGOGIA DAS COMPETÊNCIAS




    A educação cumpre papel fundamental na manutenção do consenso social e da dominação do Capital sobre as relações de trabalho – e disso não é preciso ter mais dúvidas. Olhando do ponto de vista do trabalho, podemos observar que no sistema Capitalista a educação cumpre uma função também de exclusão, quando se nega o seu acesso, ou quando este ocorre de forma precária e degradante, como podemos ver no contexto atual. A ideia de coesão social é o que garante ao sistema do Capital dominação e direcionamento das formas de se fazer educação sempre em função de seus interesses. Assim, as análises de Motta (2013, p. 18) apontam para as ações dos organismos internacionais e suas formas de controle e orientação.




    Nos relatórios do Banco Mundial, do BID, da ONU e da Cepal, elaborados a partir de meados dos anos 1995, é unânime o alerta sobre os riscos de ruptura da coesão social com a intensificação da “questão social”. Considerando tal risco e visando a amenizar os efeitos perversos do atual regime de acumulação, em 2000, a ONU reúne os países membros e os organismos internacionais compondo um “pacto global” de ajuda mútua, através de um conjunto de políticas voltado para “combater a pobreza no planeta”. Neste conjunto de “políticas de desenvolvimento do milênio” foram introduzidas, consensualmente, novas formas de encaminhamento, diferentes daquelas que compunham as políticas sociais dos anos 1990 do Banco Mundial (MOTTA, 2013, p. 18).




    Com isso, a educação escolar passa a atender aos interesses dos grupos hegemônicos, dado que a escola vem se constituindo como aparelho de ideologia da classe dominante, assumindo funções que estranhamente não são apenas suas a propósito da coesão social, da empregabilidade, da resolução dos problemas sociais criados pelo sistema do Capital, dentre outros. Essa perspectiva de educação redentora da sociedade e que se faz presente nos dias atuais acaba construindo um modelo de competências e, ao mesmo tempo, de culpabilização do fracasso escolar por parte dos próprios sujeitos sociais.




    Estamos falando de um processo educacional precário e que é feito justamente para atender às demandas sociais dos trabalhadores, de modo que sua dualidade se faz no interior da escola e nas relações cotidianas, sendo esse processo de oferta fruto das investidas do próprio Capital em função de seus interesses, com a formação de trabalhadores para o trabalho simples sem muita exigência de um aparato tecnológico e sem perspectiva de formação humana integral.
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